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MENSAGEM N" 7.061 , DE 11 DEDEZEMBRO DE 2008 

Senhor Presidente, 

Submeto à consideração da Augusta Assembléia Legislativa, por 
intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, 
atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei 
que cria o Sistema Estadual dè Inteligência de Segurança Pública e Defesa Social do 
Estado do Ceará - SEINSP 

A atividade de Inteligência de Segurança Pública atua na prevenção, 
obstrução, identificação e neutralização das ações criminosas, com vistas à 
investigação policial e ao fornecimento de subsídio ao Poder Judiciário e ao Ministério 
Público nos processos judiciais, buscando informações necessánas que identifiquem o 
exato momento e o lugar da realização de atos preparatórios e de execução de delitos 
praticados por organizações .criminosas, obedecendo-se aos preceitos legais e 
constitucionais para a atividade policial e as garantias individuais 

O profissional de inteligência de Segurança Pública se exige alem da 
qualificação, o máximo de confiabilidade possível em virtude do manuseio de 
informações sensíveis no serviço o qual exerce 

A atividade de Inteligência de Segurança Pública, assim como em outras 
áreas, necessita integrar órgãos, sistemas de informações e ações com vistas a 
sistematização de rotinas e procedimentos 

O Estado do Ceará passou a integrar o Subsistema de Inteligência de 
Segurança Pública (criado pelo Decreto Federal n 0 3 695, de 21 de dezembro de 2000), 
por intermédio de convêmo celebrado com a União Federal/Ministério da Justiça E 
neste caso se faz necessário implantar o Sistema Estadual de Inteligência de 
Segurança Publica e Defesa Social com o objetivo de integrar as atividades de 
inteligência do Estado ao Subsistema Nacional 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

^ \ 
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O Sistema Estadual de Inteligência de Segurança Pública e Defesa 
Socai fora instituído por meio de Decreto n° 27 874, de 16 de agosto de 2005, ao invés 
de ter sido cnado por meio de Lei estadual 

/ 

Em virtude das razões supra, encaminho o Projeto de Lei anexo, a qual 
cria regularmente o Sistema Estadual de Inteligência de Segurança Pública e Defesa 
Social do Estado do Ceará - SEINSP, e dá outras providências 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de 
conferir ao presente projeto de" lei o necessário apoio, solicito a Vossa Excelência em 
prestar valiosa colaboração no seu encaminhamento 

Apresento a Vossa Excelência e aos eminentes Pares, protestos de 
consideração e apreço 

PALÁCIO IRACEMA DO GOVRNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 11 de dezembrcde 2008 

irreira Gomes 
GOVERNADOR DO ESTADO 

^ 
^ 
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PROJETO DE LEI 

CRIA O SISTEMA ESTADUAL DE INTELIGÊNCIA DE 
SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL DO 
ESTADO DO CEARÁ - SEINSP, A GRATIFICAÇÃO 
POR EXERCÍCIO NA ATIVIDADE DE INTELIGÊNCIA -
GEAI, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA decreta 

Art. I o pica criado, no âmbito do Governo do Estado do Ceará, o Sistema 
Estadual de Inteligência de Segurança Pública e Defesa Social - SEISP, subordinado 
ao Secretário da Segurança Pública e Defesa Social - SSPDS, tendo como órgão 
central a Coordenadoria de Inteligência - COIN, com o objetivo de coordenar e integrar 
as atividades de Inteligência de Segurança Pública desenvolvidas em nível estadual, 
visando assessorar o Secretário da Segurança Pública e Defesa Social no processo 
decisório pertinente à Segurança Pública e Defesa Social, e quando for o caso, ao 
Governador do Estado 

§ I o Integram o Sistema Estadual de Inteligência de Segurança Pública -
SEISP, a COIN, e os órgãos centrais de Inteligência da Polícia Civil, Polícia Militar e 
Corpo de Bombeiros Militar 

§ 2o Podem também integrar o SEISP, órgãos da Administração Estadual 
que possam contribuir direta ou indiretamente, com dados relevantes para a produção 
de conhecimentos de Segurança Pública. ' 

§ 3 o A COIN, como Núcleo de Gerenciamento do Sistema Estadual de 
Inteligência de Segurança Publica, exerce subordinação técnica e doutnnána sobre os 
órgãos integrantes do SEISP, com o objetivo de coordenar e integrar as ações de 
Inteligência de Segurança Pública no Estado do Ceará 

Art. 2 o Compete à COIN/SSPDS, ao gerenciar o SEISP, dentre outras 
atribuições inerentes à atividade de Inteligência de Segurança Pública 

I - manter ligação técnica com a Coordenação do Subsistema Nacional de 
Inteligência de Segurança Pública da SENASP/MJ e relacionar-se com os demais 
Núcleos estaduais do Subsistema Nacional,de Inteligência de Segurança Pública, e 
outros órgãos do Sistema Brasileiro de Inteligência - SISBIN, 

II - elaborar e difundir diretnzes doutrinárias para o SEISP, em 
consonância com os princípios doutrinários do Subsistema Nacional de Inteligência de 
Segurança Pública, 

III - administrar a Plataforma Guardião para atendimento ás ordens 
judiciais de interceptação telefónica pertinentes à Lei N 0 9296/96, 



GOVERNOS 
ESTADODOCEARÁ 

IV^man^egen rose^çoTe^denónca , 
V D obter processar e d^ndir conbecmentos de Inte^êoca de 

Segurança P ó b ^ a e o s destoados ao processo decsóno no âmbito da 5^ 
como sua salvaguarda, 

VIDproduzirestatísticaseanâlise cnminal, 
Vll^assessoraroSecretâno da SegurançaPúblicaeDefesa Social com 

conhecimentos precisoseoportunossobreaconjuntura da SegurançaPública, 
Vlll^ident^careneutralizar ações adversas reais ou potenciais,ou gue 

possamoferecerõbicesaosobjetivosde segurança pública, 
l^^acompanbaraconjuntura de Segurança Pública nos níveis, nacional, 

localesetonal,com vistas ao estudo de situaçõeseprojeções de cenános,objetivando 
subsidiaroSecretâno na elaboraçâoeconsecuçâo da politica estadual de Segurança 
PúblicaeDefesa Social,esua proteção contra ações adversas, 

^^promovereestimularaformaçãoeapnmoramentoprofissionaldos 
mtegrantesdoSistemaEstadualdelnteligênciade Segurança Pública 

Art. 3^ Pica cnada, no âmbito da Secretana da Segurança Pública e 
Oefesa Socal,agrat^cação por exercício na atmdade de Inteligência, c o m ^ 
GEAI,sendo^S^guinze) rubncas paraoNIvel Estratégico ^NE),com valor individual de 
R^ 900,00 ^novecentos reais) e, S5 unguenta e cinco) rubncas no Nível TãticoD 
Operacional ^NT^),com valor individual d e ^ 7 0 0 , 0 0 ^setecentos reais) 

^ ^ O s valores serão corngidos pelo mesmo índiceena mesma data da 
revisão geral dos servidores públicos estaduais 

^ ^ A s gratificações previstas no serão concedidas exclusivamente 
aos servidores lotadoseem exercício na Coordenadona de Inteligência da Secretana 
daSegurança Pública e Oefesa Social, realizandoatividadestípicasda atividade de 
Inteligência ou contnbuam diretamente paraaatividadefimepreencbam os seguintes 
reguisitos 

l^exerçamatividadesgue necessitam estar de sobreaviso,em razão da 
necessidade do exercício permanente de atidades especializadas, 

11^ exerçamatividades em escalas deserviçosemrevezamento, eos 
gue na mesma condição,estejam sujeitosapermanentesacionamentos de urgência, 

lll^realizematividadesdegestãopermanente na Plataforma Guardiãoe 
no monitoramento e anãlise de interceptações telefõmcas, em atividades sujeitas a 
borãnosedatas irregulares,conformeanecessidade do serviço 

A r t . ^ P a r a efeito do disposto nestaLe^osníveisEstratêgicoeTatico 
operacional serão compostos por semdores assim especificados 

IDnível estratégico ^NE) por Oelegados de Polícia Civil,Oficiais PMse 
BMs, 

ll^níveltãtico^operacional^NTO) pelas PraçaseGraduadosPMseBMs, 
Escnvãeselnspetores de Polícia Civil 
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Art. 5 o Fica vedada a concessão da Gratificação de que trata esta Lei, ao 

servidor ou militar afastado, exceto em virtude de 
I - treinamento, curso ou estágio na atividade que desempenha, 
II-férias, 
III - licença para tratamento de saúde de ate 90 (noventa) dias, 
IV - licença gestante 

ArL 6 o A gratificação de que trata esta Lei não será incorporada como 
vantagem de gualguer espécie, ficando vedada sua acumulação com outra gratificação 
concedida no âmbito da COIN / SSPDS, devendo o servidor optar pela mais vantajosa 

Ar t 7 o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Art. 8 o Revogam-se as disposições em contráno 

PALÁCIO IRACEMA DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos de de 2008 
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Parecer n 0 L00553/08 

Mensagem n 0 7.061 

O Exmo Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 7.061, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de 

Lei, que "Cria o Sistema Estadual de Inteligência de Segurança 

Pública e Defesa Social do Estado do Ceará - SEINSP, a gratificação 

por exercício na atividade de inteligência - GEAI, e dá outras 

providências. " 

O Chefe do Executivo, encaminhando a proposta 

assevera que 

"A atividade de Inteligência de Segurança Pública atua na 
prevenção, obstrução, identificação e neutralização das ações criminosas, 
com vistas à investigação policial e ao fornecimento de subsídio ao Poder 
Judiciário e ao Ministério Público nos processos judiciais, buscando 
informações necessárias que identifiquem o exato momento e o lugar da 
realização de atos preparatórios e de execução de delitos praticados por 
organizações criminosas, obedecendo-se aos preceitos legais e 
constitucionais para a atividade policial e as garantias individuais 

O profissional de inteligência de Segurança Pública se exige 
além da qualificação, o máximo de confiabilidade possível em virtude do 
manuseio de mformações sensíveis no serviço o qual exerce 

A atividade de Inteligência de Segurança Pública, assim como 
em outras áreas, necessita integrar órgãos, sistemas de informações e 
ações com vistas a sistematização de rotinas e procedimentos 

V , 
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O Estado do Ceará passou a mtegrar o Subsistema de 
Inteligência de Segurança Pública (criado pelo Decreto Federal n" 3 695, 
de 21 de dezembro de 2fl00), por intermédio de convénio celebrado com a 
União Federal/Ministério da Justiça E neste caso se faz necessário 
implantar o Sistema Estadual de Inteligência de Segurança Pública e 
Defesa Social com o objetivo de integrar as atmdades de inteligência do 
Estado ao Subsistema Nacional 

O Sistema Estadual de Inteligência de Segurança Pública e 
Defesa Social fora instituído por meio de Decreto n0 27 874, de 16 de 
agosto de 2005, ao invés de ter sido criado por meio de Lei estadual 

Em virtude das razões supra, encaminho o 
Projeto de Lei anexo, a qual cria regularmente o Sistema Estadual de 
Inteligência de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Ceará -
SEINSP, e dá outras providências " 

A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e 

atribuições das Secretarias e órgãos públicos da Administração Estadual, 

bem como servidores públicos e pessoal, efetivamente, é de competência 

privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização 

administrativa do ente federado consoante comando insculpido no art. 

60, §2°, "b", "c" e "d", da Constituição Estadual, que reproduz o art 61, 

§ 1°, 11, "a", "b", e "c", da Carta Política Federal 

Neste sentido, destaque-se o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal, senão vejamos: 

"compete ao Executivo a criação, estruturação e 

I atribuições dos Ministérios e órgãos da administração 

pública (alínea "e" do inciso II do § Io do art. 61 da 

Constituição Federal). Â simetria há de ser observada, 



relativamente aos Estados-membros." (ADI 1 275-4-SP -

Rei Ministro Marco Aurélio). 
/ 

"Por entender usurpada a competência privativa do Chefe 

do Poder Executivo para iniciar projeto de lei que disponha sobre 

servidores públicos, seu regime jurídico e aumento de sua 

remuneração (CF, art. 61, § Io, Ht a e c), de observância obrigatória 

pelos Estados-membros, em face do princípio da simetria, o 

Tribunal julgou procedente pédido formulado em ação direta 

ajuizada pelo Governador do Estado de Santa Catarina' para 

declarar a inconstitucionalidade da Lei Complementar estadual 

178/99, de iniciativa parlamentar, que modificou a estrutura 
\ 

organizacional do quadro de pessoal da Secretaria de Segurança 

Pública estadual. Precedentes citados: ADI 3.051/MG (DJ de 28-10-

2005), ADI 2.705/DF (DJde 30-10-2003); ADI 2.742/ES (DJde 25-

3-2003), ADI 2.619/RS (DJde 5-5-2006); ADI 1.124/RN (DJde 8-4-

2005), ADI 2 988/DF (DJ de 26-3-2004), ADI 2 050/RO (DJde 2-4-

2004), ADI 1 353/RN (DJde 16-5-2003)" (ADI 2 029, Rei Min. 

Ricardo Lewandowski, mlgamento em 4-6-07. Informativo 470)" 

Por f im, o projeto em comento guarda fundamento 

com o art. 3 o §§ 1° e 2 o . da Lei n. 13 875, de 07 de fevereiro de 2007, 

que assim dispõe: 



Art. 3 o 

§1° O Poder Executivo tem e missão básica de conceber e 
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e ações que 
traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados da Constituição, das 
Leis e dos objetivos do Governo, em estreita artlculeção com os demais 
Poderes e os outros níveis de Governo. 

§2° As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem 
propiciar a melhoria e o aprimoramento des condições sociais e 
económicas da população dò Estado, nos seus diferentes segmentos, e a 
Integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional. 

Desse modo, a Mensagem sub examinen se 

afigura inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, 

quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, 

em 16 de dezembro de 2008 

JoseXeite Jucá Filho 

PROCURADOR 
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EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

Requer, de acordo com o ar t 287 do Regimento Intemo, 
urgência nas mensagens 7.056, 7.057, 7.058, 7.060, 7.061, 
7.062, 7.063 e 7.064 do Poder Executivo 

Os deputados presidentes de comtssào abaixo assinados, no uso de suas atnbuições legais e na forma 
regimental, em especial o art 287 do regimento Interno, vem requerer a V Exa que determine urgência nas 
seguintes mensagens 

MENSAGEM 7.056- DÁ NOVA REDAÇÃO AO INCISO Vll DO ART 5 6. AO ART 27. CAPUT E PARÁGRAFO 
ÚNICO, E AO ART 28 DA LEI 14 201, DE 06 DE AGOSTO DE 2008, QUE DISPÕE SOBRE AS DJRETRIZES 
PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2009 E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 

MENSAGEM 7.057- ALTERA A LEI N 0 12 531. DE 21 DE DEZEMBRO DE 1995, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS, 

MENSAGEM 7.058- PRORROGA OS PRAZOS PARA OPÇÃO PELA PERMANÊNCIA NO PCCV DO GRUPO 
OCUPACIONAL MAGISTÉRIO SUPERIOR - MAS, INSTITUÍDO PELA LEI N 0 14 116, DE 26 DE MAÍO DE 
2008 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 

MENSAGEM 7.060- ALTERA O INCISO II DO § 1° DO ART 2 o DA LEI N* 12 411, DE 02 DE JANEIRO DE 
1995 

MENSAGEM 7.061- CRIA O SISTEMA ESTADUAL DE INTEUGÈNCIA DE SEGURANÇA PÚBUCA E 
DEFESA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ - SEINSP. A GRATIFICAÇÃO POR EXERCÍCIO NA ATIVIDADE 
DE INTELIGÊNCIA - GEAI. E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

MENSAGEM 7.062- RATIFICA AS HIPÓTESES DE INCIDÊNCIA E CONSOLIDA AS TAXAS DE 
FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PUBUCO, E DÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

MENSAGEM 7.063- AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITOS ESPECIAIS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

MENSAGEM 7.064- ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N 0 12 670. DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996, QUE 
DISPÕE ACERCA DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS 
E SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTAUDAL E INTERMUNICIPAL E DE 

-COMUNICAÇÂO(ICMS), O ART 5° DA LEI N° 13 299, DE 4 DE ABRIL DE 2003, QUE DISPÕE SOBRE 
OPERAÇÕES COM VEÍCULOS AUTOMOTORES USADOS E DA LEI 14 237, DE 10 DE NOVEMBRO DE 
2008 QUE DISPÕE SOBRE O REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NAS OPERAÇÕES 
PRATICADAS PELO COMÉRCIO ATACADISTA E VAREJISTA QUE INDICA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Ceará em 16 de dezembro de 2008 

Com Indusana.ícomércio, Tunsmo e Serviços 

r « g l M A W Q W MOUCWA. HOT M O M C T O W M » 

FONE to a t i ure noo i*wM) 
C E P « 0 • • • ' O H I * L S Í * C E * « * 

Com de Trabalho. Adm e Serv Publico 
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PRESIDENTE DA CCJR 
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MATÉRIA 

( JPROJETO DE LEI N 0 

( )PROJETO DE RESOLUÇÃO N 0 
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AUTORIA: ' t o c W £ \ e e ^ T w o 
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Wa^^ PARECER: 
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POSIÇÃO DA COMISSÃO: Kpeo^c, 

F ELATOR(A) 
A # m 

de 2008. 

Fortaleza, - ^ G de 
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PRESIDENTE DA CÒMISSÃO 

de 2008. 
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AUTORIA 
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PARECER 

úlw MPtíwwç. 

Fortaleza, de 2008. 

RELATORffí / 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

Fortaleza, 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 

de 2008. 
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CEARÁ 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N" 7.061/08 

Cria o Sistema Estadual de Inteligência de Segurança 
Pública e Defesa Social do Estado do Ceará - SEISP, a 
gratificação por exercício aa atividade de inteligência -
GEAI, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o Fica criado, no âmbito do Governo do Estado do Ceará, o Sistema Estadual de 
Inteligência de Segurança Pública e Defesa Social - SEISP, subordinado ao Secretário da Segurança 
Pública e Defesa Social - SSPDS, tendo como órgão central a Coordenadoria de Inteligência - COIN, 
com o objetivo de coordenar e mtegrar as atmdades de Inteligência de Segurança Pública 
desenvolvidas em nível estadual, visando assessorar o Secretário da Segurança Púbhca e Defesa Social 
no processo decisório pertinente à Segurança Pública e Defesa Social e, quando for o caso, ao 
Governador do Estado 

§ I o Integram o Sistema Estadual de Inteligência de Segurança Pública - SEISP, a COIN e 
os órgãos centrais de Inteligência da Polícia Civil, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar 

§ 2o Podem também integrar o SEISP, órgãos da Administração Estadual que possam 
contribuir direta ou indiretamente, com dados relevantes para a produção de conhecimentos de 
Segurança Pública. 

§ 3o A COIN, como Núcleo de Gerenciamento do Sistema Estadual de Inteligência de 
Segurança Pública, exerce subordinação têcmca e doutrinária sobre os órgãos mtegrantes do SEISP, 
com o objetivo de coordenar e integrar as ações de Inteligência de Segurança Púbhca no Estado do 
Ceará 

Art. 2 o Compete à COIN/SSPDS, ao gerenciar o SEISP, dentre outras atribuições inerentes 
à atividade de Inteligência de Segurança Púbhca: 

I - manter ligação técnica com a Coordenação do Subsistema Nacional de Inteligência de 
Segurança Pública da SENASP/MJ e relacionar-se com os demais Núcleos estaduais do Subsistema 
Nacional de Inteligência de Segurança Pública, e outros órgãos do Sistema Brasileiro de Inteligência -
SISBÍN, 

I I - elaborar e difundir diretrizes doutrinárias para o SEISP, em consonância com os 
princípios doutrinários do Subsistema Nacional de Inteligência de Segurança Pública; 

IH - administrar a Plataforma Guardião para atendimento às ordens judiciais de 
mterceptação telefónica pertinentes à Lei n 0 9.296/96, 

IV - manter e genr o serviço Teledenúncia; 
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V - obter, processar e difundir conhecimentos de Inteligência de Segurança Púbhca e os 

destinados ao processo decisório no âmbito da SSPDS, bem como sua salvaguarda, 
VI - produzir estatísticas e análise crimmal; 
VII - assessorar o Secretáno da Segurança Pública e Defesa Socral com conhecimentos 

precisos e oportunos sobre a conjuntura da Segurança Púbhca, 
VI I I - identificar e neutralizar açóes adversas reais ou potenciais, ou que possam oferecer 

óbices aos objetivos de segurança púbirca; 
IX - acompanhar a conjuntura de Segurança Pública nos níveis, nacional, local e setonal, 

com vistas ao estudo de situações e projeções de cenários, objetivando subsidiar o Secretário na 
elaboração e consecução da política estadual de Segurança Pública e Defesa Social, e sua proteção 
contra ações adversas; 

X - promover e estimular a formação e aprimoramento profissional dos integrantes do 
Sistema Estadual de Inteligência de Segurança Pública 

Art. 3° Fica criada, no âmbito da Secretana da Segurança Pública e Defesa Social, a 
gratificação por exercício na atividade de Inteligência, com a sigla GEAI, sendo 15 (quinze) rubricas 
para o Nível Estratégico (NE), com valor individual de R$ 900,00 (novecentos reais) e, 55 (cinqúenta e 
cinco) rubricas no Nível Tático-Operacional (NTO), com valor individual de R$ 700,00 (setecentos 
reais) 

§ 1° Os valores serão corrigidos pelo mesmo índice e na mesma data da revisão geral dos 
servrdores públicos estaduais. 

§ 2 o As gratificações previstas no caput serão concedidas exclusivamente aos servidores 
lotados e em exercício na Coordenadoria de Inteligência da Secretaria da Segurança Pública e Defesa 
Social, realizando atividades típicas da atividade de Inteligência ou contnbuam drretamente para a 
atividade-fim e preencham os seguintes requisitos 

I - exerçam atividades que necessitam estar de sobreaviso, em razão da necessidade do 
exercício permanente de atividades especializadas; 

I I - exerçam atividades em escalas de serviços em revezamento, e os que na mesma 
condição, estejam sujeitos a permanentes acionamentos de urgêncra, 

I I I - realizem atividades de gestão permanente na Plataforma Guardião e no monitoramento 
e análise de mterceptações telefónicas, em atrvidades sujeitas a horários e datas irregulares, conforme a 
necessidade do serviço. 

A r t 4 o Para efeito do disposto nesta Lei, os níveis Estratégico e Tático-operacional serão 
compostos por servidores assrm especificados. 

I - nível estratégico (NE)- por Delegados de Polícia Civil, Oficiais PMs e BMs; 
I I - nível tático-operacronal (NTO). pelas Praças e Graduados PMs e BMs, Escrivães e 

Inspetores de Polícia Civil. 
Art. 5o Fica vedada a concessão da Gratificação de que trata esta Lei, ao servidor ou militar 

afastado, exceto em virtude de* 
I - treinamento, curso ou estágio na atividade que desempenha, 
O - férias. 
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ITI - licença para tratamento de saúde de até 90 (noventa) dias, 
IV - licença gestante 
A r t 6° A gratificação de que trata esta Lei não será incorporada como vantagem de 

qualquer espécie, ficando vedada sua acumulação com outra gratificação concedida no âmbito da 
COIN/SSPDS, devendo o servidor optar pela mais vantajosa 

Art. 7 o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 8 o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

17dedezembode2008 y ^ 
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Lei nQ 14.282, de 23.12.08 

^ % U T Ó G R A F O DE L E I N Ú M E R O DUZENTOS E DEZESETE 

Cria o Sistema Estadual de Inteligência de Segurança 
Pública e Defesa Social do Estado do Ceará - SEISP, a 
gratificação por exercício na atividade de inteligência -
GEAI, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o Fica criado, no âmbito do Governo do Estado do Ceará, o Sistema Estadual de 
Inteligência de Segurança Pública e Defesa Social - SEISP, subordinado ao Secretário da Segurança 
Pública e Defesa Social - SSPDS, tendo como órgão central a Coordenadoria de Inteligência - COIN, 
com o objetivo de coordenar e integrar as atividades de inteligência de Segurança Pública 
desenvolvidas em nível estadual, visando assessorar o Secretário da Segurança Pública e Defesa Social 
no processo decisóno pertinente à Segurança Pública e Defesa Social e, quando for o caso, ao 
Governador do Estado 

§ I o Integram o Sistema Estadual de Inteligência de Segurança Pública - SEISP, a COIN c 
os órgãos centrais de Inteligência da Polícia Civil, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros Militar 

§ 2 o Podem também integrar o SEISP, órgãos da Administração Estadual que possam 
contnbuir direta ou induetamente, com dados relevantes para a produção de conhecimentos de 
Segurança Pública 

§ 3o A COIN, como Núcleo de Gerenciamento do Sistema Estadual de Inteligência de 
Segurança Púbhca, exerce subordinação têcmca e doutrinária sobre os órgãos integrantes do SEISP, 
com o objetivo de coordenar e integrar as ações de Inteligência de Segurança Pública no Estado do 
Ceará 

Art. 2 o Compete à COIN/SSPDS, ao gerenciar o SEISP, dentre outras atnbuições inerentes 
à atividade de Inteligência de Segurança Pública 

I - manter ligação técnica com a Coordenação do Subsistema Nacional de Inteligência de 
Segurança Pública da SENASP/MJ e relacionar-se com os demais Núcleos estaduais do Subsistema 
Nacional de Inteligência de Segurança Pública, e outros órgãos do Sistema Brasileiro de Inteligência -
SISBIN; 

I I - elaborar e difundir diretnzes doutnnánas para o SEISP, em consonância com os 
pnncípios doutrinários do Subsistema Nacional de Inteligência de Segurança Pública, 

I I I - administrar a Plataforma Guardião para atendimento às ordens judiciais de 
interceptação telefónica pertinentes à Lei n 0 9 296/96; 

IV - manter e genr o serviço Teledenúncia, 
V - obter, processar c difundir conhecimentos de Inteligência de Segurança Pública e os 

destinados ao processo decisóno no âmbito da SSPDS, bem como sua salvaguarda; 
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VI - produzir estatísticas e análise criminal, 
VI I - assessorar o Secretário da Segurança Pública e Defesa Social com conhecimentos 

precisos e oportunos sobre a conjuntura da Segurança Pública; 
VI I I - identificar c neutralizar ações adversas reais ou potenciais, ou que possam oferecer,. 

óbices aos objetivos de segurança pública, 
IX - acompanhar a conjuntura de Segurança Pública nos níveis, nacronal, local e setorial, 

com vistas ao estudo de situações e projeções de cenános, objetivando subsidiar o Secretáno na 
elaboração e consecução da política estadual dc Segurança Pública e Defesa Social, e sua proteção 
contra ações adversas, 

X - promover e estimular a formação e apnmoramento profissional dos integrantes do 
Sistema Estadual de Inteligência de Segurança Pública 

Art. 3 o Fica cnada. no âmbito da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Socral, a 
gratificação por exercício na atividade de Inteligência, com a sigla GEAI, sendo 15 (quinze) rubricas 
para o Nível Estratégico (NE), com valoi individual de R$ 900,00 (novecentos reais) e, 55 (cinqUenta e 
cinco) rubncas no Nível Tático-Operacional (NTO), com valor individual de RS 700,00 (setecentos 
reais) 

§ I o Os valores serão corrigidos pelo mesmo índice e na mesma data da revisão geral dos 
servidores públicos estaduais 

\ § 2o As gratificações previstas no caput serão concedidas exclusivamente aos servidores 
{lotados e em exercício na Coordenadoria de Inteligência da Secretana da Segurança Púbhca e Defesa 
\ Social, realizando atividades típicas da atividade de Inteligência ou contnbuam diretamente para a 
atividade-fim e preencham os segumtes requisitos: 

I - exerçam atividades que necessitam estar de sobreaviso, cm razão da necessidade do 
exercício permanente de atividades especializadas, 

I I - exerçam atividades em escalas de serviços em revezamento, e os que na mesma 
condição, estejam sujeitos a permanentes acionamentos de urgência; 

I I I - realizem atividades de gestão permanente na Plataforma Guardião e no momtoramento 
' e análise de interceptações telefónicas, em atividades sujeitas a horános e datas inegulares, conforme a 
necessidade do serviço 

Art. 4 o Para efeito do disposto nesta Lei, os níveis Estratégico e Tático-operacional serão 
compostos por servidores assim especificados 

I - nível estratégico (NE) por Delegados de Polícia Civil, Oficiais PMs e BMs, 
I I - nível tático-operacional (NTO) pelas Praças e Graduados PMs e BMs, Escrivães e 

Inspetores de Polícia Civil 
Art. 5o Fica vedada a concessão da Gratificação de que trata esta Lei, ao servidor ou militar 

afastado, exceto em virtude de * 
I - treinamento, curso ou estágio na atividade que desempenha; 
I I - fénas, 
I I I - hcença para tratamento de saúde de até 90 (noventa) dias; 
IV - licença gestante 
Art. 6o A gratificação de que trata esta Lei não será incorporada como vantagem de 

qualquer espécie, ficando vedada sua acumulação cem outra gratificação concedida no âmbito da 
COIN/SSPDS, devendo o servidor optar pela mais vantajosa 
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A r t 7 o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art. 8o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

. 7 . _ » . » » . ^ v 

DEP DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP FRANCISCO CAMINHA 
2 o VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
1 0 SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 

^ 0 SECRETARIO 
DEP HERMÍNIO RESENDE 
3 0 SECRETÁRIO 
DEP OSMÃRBAQUIT 
4 0 SECRETÁRIO 
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